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O PENSAMENTO CONTEMPORÂNEO

SOBRE A CIDADE

A
s discussões contemporâneas

sobre o urbanismo enfatizam

as transformações recentes

relativas ao significado, caráter e à for-

ma da cidade. Assiste-se a uma transfor-

mação no pensamento e nas formulações

sobre a configuração das cidades, decor-
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universal urban models reproduction,
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rente das modificações na divisão técni-

ca do trabalho e na divisão internacional

da produção. Os novos sistemas produti-

vos modificam as relações técnicas do tra-

balho, introduzindo a automação e os sis-

temas flexíveis na indústria. Essas alte-

rações, ainda que incipientes em alguns

países, expressam-se na organização

social e na configuração das cidades.
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Nos meios acadêmicos e profissionais,

verifica-se, paulatinamente, o abandono

da “ideologia do plano”, modelo univer-

sal de um urbanismo racionalista. De

outra forma, perde-se a noção de corpo

social, de utopia e de vanguarda, como

vêm apontando discussões recentes so-

bre esses conceitos.

A impossibilidade de reprodução de mo-

delos urbanísticos universais constrói a

poss ib i l idade de  abordagens  mais

aprofundadas sobre novas tendências

contemporâneas, na sua relativização e

d ivers idade.  A  c idade passa  a  ser

in ter ior izada,  no contexto de uma

multinacionalização da produção social e

econômica. A diferenciação cidade/cam-

po, antagonismo latente da sociedade

capitalista industrial, dilui-se, não sendo

mais espacialmente reconhecida.

A emergência das novas condições de

organização da economia mundial favore-

ceu a formulação de grandes reformas ur-

banas que, como as do século XIX, en-

frentam a questão da transformação da

cidade. Essa necessidade de mudan-

ça vem sendo bal izada por uma eco-

nomia mundial  informatizada e pela

reestruturação das pol í t icas urbanas

em países de Primeiro Mundo e, mais

recentemente,  na América Lat ina. 1

Para ta l ,  acorda-se o entendimento

sobre a mundial ização de uma eco-

nomia informatizada, com referência

a um redimensionamento profundo

da sociedade.

O fim das fronteiras nos países de cultu-

ra ocidental, pensava-se, poderia consti-

tuir uma cultura supranacional e assimi-

lar as diferentes etnias que, a partir das

políticas migratórias de décadas anterio-

res, haviam se instalado nas maiores ci-

dades européias. Estas se constituíram

em centros nodais para o mundo, trans-

formando-se em pontos de atração e ilhas

de desenvolvimento, cultura, ciência e

civilidade.     No entanto, o desdobramento

perverso da economia mundializada im-

pôs a exclusão de parcela significativa da

população da economia formal, reverten-

do expectativas de reprodução de um

modelo de bem-estar2      e, conseqüente-

mente, colocando a nu a heterogeneidade

cultural.

As  g randes  c idades  europé ias

internalizaram-se, fragmentando-se em

espaços demarcados pela diversidade de

situações. A construção de imagens da

cidade – a especialização e seus atrati-

vos –, na busca de uma identidade junto

ao contexto econômico mundial, associa-

se à idéia de formulação de uma imagem

positiva, em contraposição a cidades com

imagens negativas derivadas de conflitos

étnicos e sociais.

Na América do Norte define-se o espelho

da diversidade e do contraste na expres-

são de transformações urbanas pautadas

na tradição americana do não-lugar, das

cidades sem centros e dominadas pelos

grandes eixos viários, até a exacerbação

dos guetos étnicos ou das extensas áre-

as horizontalizadas para expansão de

subúrbios, expressando, em alguns ca-
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sos, a delimitação das novas muralhas

contemporâneas.

As grandes metrópoles latino-americanas

caracterizam-se por extensos espaços de

segregação e  po l í t i cas  urbanas

discriminatórias; espaços fragmentados

e desqualificados perante o olhar perple-

xo de seus planejadores.

Certamente, esses não foram os pressu-

postos da discussão de tendências em

urbanismo, iniciada na década de 1960,

a  que se  re fe r iam Montaner 3  e

Frampton.4  Pressupostos esses que dis-

corriam sobre a necessidade da volta ao

espírito do lugar e da reconquista do es-

paço público na cidade, e a partir dos

quais críticos, populistas, contextualistas

e historicistas se tornavam unânimes na

afirmação da fragmentação do espaço

urbano. Essa discussão merece ser

enfatizada, lembrando que a fragmenta-

ção da cidade coloca-se na mesma dire-

ção do novo paradigma tecnológico con-

temporâneo, ou seja, a possibilidade de

internalização da economia aos limites da

cidade, em espaços contidos ou segrega-

dos, aceitando a exclusão econômica de

parcela da população, nas franjas das

áreas equipadas.5

Área de recuperação urbana no conjunto histórico do Pelourinho, Salvador. Fonte: Projeto de
pesquisa do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da UFPR, 2000.
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A SUPERAÇÃO DO PLANO

A
superação do esquematismo

da produção da cidade do

movimento moderno implica o

resgate da tradição e da evolução histó-

rica da arquitetura e do urbanismo. Se

aceita a recolocação da idéia de cidade,

ante o que se considera o indiscutível fra-

casso da urbanística racionalista, com sua

separação de funções e o entendimento

da criação\renovação de cidades a par-

tir da aplicação de princípios cartesianos.

O plano, como idealização social, esteve

alinhado às teorias urbanísticas conheci-

das como urbanismo moderno internaci-

onal ou racionalismo e que foram defini-

das pelos Congressos Internacionais de

Arquitetura Moderna (CIAMS), desenvol-

vidos de 1928 a 1956, como explanam

Frampton6  e Torres.7  Esses congressos

constituíram um movimento europeu ani-

mado por Le Corbusier (1887-1965) que

culminou, na década de 1930, com a

exposição codificada de seus princípios

na Carta de Atenas, cujas versões foram

publicadas em 1932, 1941 e assim su-

cessivamente. Mas somente após o tér-

mino da Segunda Guerra Mundial essas

propostas teóricas puderam ser coloca-

das em prática, em função da constru-

ção de novas cidades que seguiram seus

princípios,  ta is como Chandighar e

Brasília. Por outro lado, as idealizações

dos CIAMS também propunham: a) uma

atuação em ações localizadas de remo-

delação dos centros urbanos e na for-

ma de grandes conjuntos residenciais;

b) uma ação lenta de transformação do

tecido urbano por meio de planos regu-

ladores e códigos de edificação, conjun-

to de interpretações teóricas da cidade

moderna, que foram adotados em dife-

rentes contextos.

O núcleo básico da teoria dos CIAMS co-

locava um modelo analítico de aborda-

gem urban ís t i ca  baseado em uma

categorização rígida das funções urbanas,

com a separação de cada uma delas em

seu domínio territorial, o zoneamento. Ao

final da década de 1920 até o início da

de 1940, a aplicação desses princípios a

casos urbanos concretos circunscreveu-

se à realização de um conjunto de pla-

nos reguladores, mais como princípios

teóricos de propostas do que de interven-

ções urbanas efetivadas. Nesse sentido,

podemos nomear os planos para Paris

(1922, 1925, 1936), São Paulo (1929),

Rio de Janeiro (1929, 1936), Buenos

Aires (1929, 1938), Argel (1930, 1942),

Barcelona (1932), Estocolmo (1933),

entre outros.

Os planos diretores, que são posterior-

mente concebidos, no período do pós-

guerra, são produções de natureza dife-

renciada, realizados em um contexto de

administrações municipais, cuja prática

paulatinamente os afasta da teoria dos

CIAMS. Essa prática urbanística herda

metodolog icamente  os  pr inc íp ios

racionalistas dos CIAMS, adotando eta-

pas de interpretação do espaço urbano

definidas como análise, diagnóstico, pro-

posições e aplicações, como também a
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crença nas virtudes do zoneamento, com

a separação das funções urbanas e o

pressuposto de que estas se estruturam

conforme um modelo hierárquico no es-

paço, conduzindo, inexoravelmente, as

teorias urbanas a um pragmatismo.

A partir da década de 1980, o quadro de

discussão modifica-se, perdendo prima-

zia a abordagem das cidades metropoli-

tanas e seu papel articulador de uma

rede de cidades. Assiste-se a um des-

monte das instituições metropolitanas e

ao desenvolvimento de grandes empre-

endimentos urbanos que se constituem

planos de intervenções pontuais de gran-

de impacto sobre a imagem urbana, em

uma perspectiva formal e simbólica, que

vem sendo denominado de plano es-

tratégico.

Segundo Harvey,8  a partir de então ces-

sam os esforços para o desenvolvimento

de modelos de planos urbanos oriundos

das matrizes modernistas, substituídos

pela adoção de estratégias pluralistas e

orgânicas na abordagem do desenvolvi-

mento urbano, como uma colagem de

espaços e misturas formais. Substituin-

do os planos baseados no zoneamento

funcional de diferentes atividades, tor-

nam-se importantes os temas específicos

do lugar.

Castells e Borja9  apresentam argumen-

tos que expõem os parâmetros do plano

estratégico, em que as cidades são ana-

lisadas como atores políticos e sociais

complexos. Inseridas no processo de

globalização, atuam no sentido de pro-

moção de acordos e associações, como

núcleo central de articulação entre a so-

ciedade civil, a iniciativa privada e as ins-

tâncias do Estado.

O entendimento dessas novas tendênci-

as do pensamento sobre a cidade repre-

senta ponto inicial de debate para a in-

tervenção política nas cidades. As propos-

tas globalizantes, decorrentes das idéias

resultantes e remanescentes do urbanis-

mo modernista, não têm mais espaço

para implementação. A realidade urba-

na é caracterizada, hoje, pela emergên-

cia de novos problemas, relacionados à

formação de territórios segregados espa-

cialmente e socialmente dentro da ma-

lha da cidade. As estatísticas que refor-

çam essa realidade se acirraram no de-

correr dos anos noventa, com as novas e

sucessivas ocupações irregulares que ca-

racterizam a dinâmica urbana no Brasil.

A Conferência das Nações Unidas sobre

assentamentos urbanos, Habitat II, rea-

lizada em 1996, em Istambul, deu des-

taque a essa discussão, demonstrando

que 70% dos assentamentos urbanos no

mundo são ilegais, não respeitando os

planos urbanos e seus zoneamentos de

uso e ocupação do solo. Ao revés, a dis-

cussão sobre a intervenção nas cidades

alinha-se aos propósitos da Agenda

Habitat,10  que premiou projetos caracte-

rizados por intervenções localizadas, de-

mocra t icamente  d iscut idas  e

implementadas juntamente com a popu-

lação, gerando soluções de saneamento

bás ico  e  novas  cond ições  de
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habitabilidade e emprego para a popula-

ção envolvida.

Enfim, diante dessas constatações, é en-

fática a necessidade da reciclagem polí-

tica dos pensadores da cidade, para a

compreensão de que os paradigmas atu-

ais recolocam as discussões sobre a ha-

bitação social, recursos hídricos, sanea-

mento básico e transporte coletivo em

agendas de parcerias com a comunida-

de, universidades, setores privados da

economia e associações civis nacionais

e internacionais.

O ESTATUTO DA CIDADE

N
o Brasil, o processo de reor-

ganização da economia mun-

dial, em período recente, teve

como conseqüência direta o recuo dos

investimentos públicos no espaço das

c idades,  assoc iado a  uma pressão

pela privatização de empresas públi -

cas de prestação de serviços urbanos

e à ausência de propostas concretas

para o enfrentamento dos problemas

sociais derivados do incremento dos

níveis de pobreza, especialmente da

pobreza urbana.

Nesse contexto, o agravamento dos pro-

blemas urbanos passou a ocupar um

maior espaço de discussão, tanto no

meio acadêmico como nas instâncias res-

ponsáveis pela formulação de políticas

públicas, o que veio a pressionar o po-

der público por ações imediatas. Aliado

a esse quadro, o processo de reconstru-

ção da ordem democrática no país, inici-

ado na década de 1980, traduziu-se pela

demanda por participação da população

na formulação das políticas urbanas lo-

cais. Foi esse contexto nacional que fa-

voreceu a concepção de uma lei voltada

especificamente para a temática urbana:

a lei federal n. 10.257/01, denominada

Estatuto da Cidade.

O Estatuto da Cidade foi aprovado em

julho de 2001, após um período de onze

anos durante o qual o texto da lei esteve

tramitando nas instâncias competentes.

As dificuldades para aprovação de uma

lei nacional sobre desenvolvimento urba-

no – 11 anos de tramitação – estão rela-

cionadas com o impacto sobre o merca-

do imobiliário de alguns instrumentos

nela previstos e explicitam os conflitos

de interesses presentes na dinâmica da

estruturação urbana. Para fazer cumprir

a função social da cidade, a propriedade

imobiliária deverá estar subordinada ao

interesse coletivo, o que implica um mai-

or controle sobre a ocupação dos imó-

veis urbanos, tradicionalmente utilizados

com fins especulativos.

Ao regulamentar o cumprimento da fun-

ção da propriedade, o Estatuto da Cida-

de assume o caráter de reforma urbana,

capaz de, efetivamente, interferir nos

e lementos  geradores  do espaço

excludente que caracteriza as cidades no

Brasil. Ao exigir a aplicação de normas

de controle sobre o uso da propriedade

urbana em prol do bem coletivo, torna-

se a primeira lei a questionar o exercício

do direito individual frente às necessida-
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des sociais. Conforme coloca Isabel Oli-

veira, “alcança-se, com este importante

princípio, novo patamar no campo do di-

reito coletivo, introduzindo a justiça so-

cial no uso das propriedades, em especi-

al no uso das propriedades urbanas. É o

Estado, na sua esfera municipal, que de-

verá indicar a função social da proprie-

dade e da cidade, buscando o necessá-

rio equilíbrio entre os interesses público

e privado no território urbano”.11

Outro princípio, que reforça o caráter de

reforma desta nova lei, é a relevância

dada à gestão democrática, garantindo-

se a participação da população nas deci-

sões de interesse público, inclusive na

formulação, execução e acompanhamen-

to dos planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano. A nova lei

normatiza a obrigatoriedade da partici-

pação popular nas decisões da adminis-

tração pública; essa participação deixa

de ser facultativa para ser norma obri-

gatória.

A justa distribuição dos benefícios e dos

ônus decorrentes do processo de urbani-

zação é outro importante princípio conti-

do no Estatuto da Cidade. Com esse prin-

cípio, como bem coloca Oliveira, “busca-

se a garantia de que todos os cidadãos

tenham acesso aos serviços, aos equipa-

mentos urbanos e a toda e qualquer

melhoria realizada pelo poder público,

superando a situação atual, com concen-

tração e investimentos em determinadas

áreas da cidade, enquanto sobre outras

recaem apenas os ônus”.12

As inovações apresentadas pelo Estatuto

Invasão urbana na cidade industrial do município de Curitiba. Fonte: Projeto de pesquisa do
Departamento de Arquitetura e Urbanismo da UFPR, 2003.
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da Cidade podem ser caracterizadas por

atuarem em três campos: 1) instrumen-

tos de natureza urbanística, voltados para

o controle do uso do solo; 2) possibilida-

des de regularização fundiária das pos-

ses urbanas e 3) estratégia de gestão

urbana que incorpora a participação di-

reta dos cidadãos.13

Em relação ao primeiro campo, o Estatu-

to propõe instrumentos urbanísticos que,

reconhecendo os efeitos da regulação

urbana sobre a lógica do mercado imo-

b i l i á r io ,  v i sam co ib i r  a  re tenção

especulativa de terrenos e separam o

direito de propriedade do direito de cons-

trução, definido por legislação urbana

específica. A utilização desse conjunto de

instrumentos pode significar uma inter-

venção efetiva na estruturação da cida-

de, orientando a ocupação para áreas

melhor servidas por infra-estrutura e ain-

da pouco densificadas, o que reduziria a

pressão sobre áreas periféricas e/ou

ambientalmente frágeis. Além disso, a

atuação sobre o mercado imobiliário te-

ria um efeito de distribuição eqüitativa

dos benefícios e ônus da urbanização, a

qual, até agora, tem favorecido a popu-

lação com maior renda e localizada nas

melhores áreas da cidade.

Ao abordar o segundo item – regulariza-

ção fundiária –, o Estatuto avança ao pro-

por mecanismos que facilitam o acesso

ao título de propriedade ou posse da ter-

ra para uma grande parcela da popula-

ção residente em assentamentos ilegais,

geralmente nas periferias urbanas.

O te rce i ro  campo d iz  respe i to  à

obrigatoriedade da prática da discussão

democrática nos momentos de tomada de

decisões que interfiram no território da

cidade. Sem dúvida, essa obrigação ino-

vadora irá estabelecer novos rumos para

a gestão das cidades, uma vez que signi-

fica a ampliação do espaço da cidadania

no processo de tomada de decisões.

O Estatuto da Cidade estabelece, tam-

bém, como instrumentos de política ur-

bana os planos de desenvolvimento naci-

onais, regionais e estaduais e o planeja-

mento das regiões metropolitanas, aglo-

merações urbanas e microrregiões, bem

como o planejamento municipal.

PERSPECTIVAS DA NOVA LEGISLAÇÃO

O
 marco legal no qual se confi-

gura o Estatuto da Cidade é

bastante inovador, abordando

aspectos da gestão urbana não contem-

plados em nenhuma legislação anterior.

Embora seja evidente que a lei, sozinha,

não pode resolver todos os problemas de

nossas cidades, o Estatuto abre possibi-

lidades de intervenção concreta sobre o

quadro de exclusão social que caracteri-

za as cidades brasileiras, oferecendo aos

municípios um conjunto de instrumentos,

além de uma concepção de planejamen-

to e gestão urbana participativos, que

viabilizam a operacionalização do princí-

pio constitucional da função social da pro-

priedade urbana.

Tendo em vista o pouco tempo de apro-

vação da lei, sua aplicação efetiva certa-
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mente ainda irá suscitar muitas dúvidas,

o que, entretanto, não deve servir para

desmerecer seu papel inovador como ins-

trumento de reforma urbana, esta enten-

dida como distribuição eqüitativa dos

benefícios e ônus da urbanização. A par-

tir do cumprimento do Estatuto da Cida-

de ,  recupera -se ,  conforme co loca

Falcoski, o objetivo das políticas públi-

cas e do planejamento de “criar instru-

mentos mais dinâmicos que viabilizem

ações e decisões de seus agentes para

obtenção de uma estrutura urbana equi-

librada dentro do princípio de justiça,

eqüidade e qualidade socioespacial e

ambiental”.14

O Estatuto da Cidade, tendo em vista sua

aprovação recente, tem gerado dúvidas

por parte das administrações municipais,

Poder Legislativo e entidades civis. E uma

questão que se coloca é: por que o Esta-

tuto desperta tanto interesse e provoca

tantas discussões? Agora que esta lei está

aprovada,  depo is  de  11 anos  de

tramitação, quais os impactos decorren-

tes de sua implementação? O que o Es-

tatuto da Cidade pode trazer de novo para

a política urbana?

Para responder essas questões, é impor-

tante lembrar que o processo de produ-

ção da cidade no Brasil caracteriza-se pela

segregação socioespacial: a população de

maior renda vive nas melhores áreas, que

são servidas de infra-estrutura e bem

localizadas, e a classe de menor poder

aquisitivo vive na periferia e, geralmen-

te, de forma ilegal. Embora muitas admi-

nistrações municipais trabalhem com ins-

trumentos legais e de planejamento, esse

padrão de cidade excludente permanece.

Diante desse quadro, caberia perguntar,

portanto, para que serviria mais uma lei,

se já existe um marco legal consistente,

mas que tem se mostrado ineficiente para

garantir a melhoria da qualidade de vida

para o conjunto da população.

Na verdade, a expectativa em relação ao

Estatuto deve-se ao fato de que, até ago-

ra, o arcabouço legal utilizado para fins

de planejamento urbano não tem inter-

ferido na questão da propriedade da ter-

ra e, por não entrar nessa questão, apre-

senta efeitos restritos. O Estatuto, por

sua vez, atuando como instrumento da

política urbana, estabelece limites para

a propriedade do solo. A lei detalha e

especifica as condições para o cumpri-

mento da função social da propriedade,

conforme determinado pela Constituição

Federal, estabelecendo penalidades no

caso de descumprimento dessa determi-

nação. Com isso, o princípio da função

social da propriedade ganha legalidade

operativa.

Essa é a novidade do Estatuto da Cida-

de: os instrumentos nele contidos, isola-

damente ou em conjunto, devem garan-

tir o cumprimento da função social da

propriedade; se for utilizado algum ins-

trumento sem essa função, ele não esta-

rá cumprindo o que o Estatuto prevê.

Dessa forma, a nova lei passa a interfe-

rir nas causas dos problemas urbanos e

não somente sobre as conseqüências,
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que é o que a legislação urbana tem fei-

to até agora. Embora seja comum a prá-

tica da elaboração do plano diretor, da

lei de zoneamento de uso do solo, ou

mesmo a utilização de alguns instrumen-

tos urbanísticos contidos no Estatuto, não

se tem atuado de modo eficaz no contro-

le da renda fundiária, base da especula-

ção imobiliária. Com isso, a utilização des-

ses  ins t rumentos  não tem efe i to

redistributivo, que é o objetivo estabele-

cido para eles pela Constituição e pelo

Estatuto, tendo em vista a garantia da

função social da cidade. Por isso, a

implementação do Estatuto é de grande

impacto: com ele, torna-se possível atu-

ar sobre as regras do mercado de terras

urbanas, controlando as possibilidades da

especulação.

Outra grande inovação do Estatuto, e tal-

vez a principal, uma vez que institui uma

nova prática de gestão da cidade, é o

papel atribuído à sociedade civil organi-

zada.  O Estatuto normat iza  a

obrigatoriedade da participação popular,

estabelecendo-a como requisito para

legitimação e legalização dos atos do Po-

der Público. O descumprimento dessa

norma implica sanções ao administrador

público, em uma perspectiva antes

inexistente. A exigência da participação

da sociedade no processo de gestão da

cidade constitui, na verdade, a instituição

de um espaço público, não estatal, de

controle do exercício de Poder Público.15

A implementação dos instrumentos con-

tidos no Estatuto deve fazer parte de uma

política urbana coordenada, com objeti-

vos claros e um horizonte de tempo defi-

nido, evitando-se ações isoladas, que

garantem melhorias apenas para parce-

las do território da cidade.

Renato Cymbalista resume os principais

resultados da aplicação do Estatuto da

Cidade de forma bastante clara:

democratização do mercado de ter-

ras;  adensamento das áreas mais

centrais e melhor infra-estruturadas,

reduzindo também a pressão pela

ocupação das áreas mais longínquas

e ambientalmente mais frágeis; regu-

larização dos imensos territórios ile-

gais. Do ponto de vista político, os

setores populares ganham muito, à

medida que a urbanização adequada

e legalizada dos assentamentos mais

pobres passa a ser vista como um

direito, e deixa de ser objeto de bar-

ganha política com vereadores e o

Poder Executivo.16

De fato, se a efetivação de alguns des-

ses resultados já seria suficiente para

gerar transformações substantivas na

realidade das cidades brasileiras, o con-

junto dos resultados reforça a possibili-

dade dessa nova prática de gestão urba-

na conduzir a um desenvolvimento urba-

no mais equilibrado.

Conforme colocado anteriormente, o Es-

tatuto sozinho não resolve todos os pro-

blemas de exclusão urbana. Mas se ele

for divulgado e discutido, a demanda pela

sua implementação poderá ser gerada
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pela população, que terá embasamento

legal para exigir da administração muni-

cipal o cumprimento da função social da

cidade. Tendo em vista as penalidades

estabelecidas pelo Estatuto caso essa

função não seja cumprida, o que se pode

admitir é que, ainda que não seja por

uma intenção de reforma urbana, mas

pelo temor à penalidade, haverá preocu-

pação com a implementação do Estatuto

da Cidade junto às administrações muni-

cipais.

Vale ressaltar, entretanto, que o pior ca-

minho poss íve l  a  ser  t r i lhado na

implementação do Estatuto é o do

“legalismo”. De fato, o mais inovador do

Estatuto é sua capacidade de gerar mo-

vimentações e discussões sobre a função

social da cidade, dando respaldo legal

para que uma “reforma urbana” aconte-

ça. Sem reconhecer esse papel da nova

lei, tem-se verificado que muitas admi-

nistrações municipais brasileiras vêm

centrando suas ações na estruturação de

um arcabouço jurídico que as proteja de

ações judiciais. Ou seja, a necessária

preocupação com o processo de

implementação da lei, especialmente com

a incorporação na gestão urbana dos

princípios aí contidos, é muitas vezes

substituída pela preocupação em montar

encaminhamentos legais de resposta às

demandas sociais geradas pelo Estatuto.

Dessa forma, se desperdiça a oportuni-

dade única, lançada pelo Estatuto, de se

iniciar um processo de discussão com a

sociedade sobre os rumos do desenvol-

vimento urbano. E, nesse caso, talvez

s i rva  de  a le r ta  uma co locação de

Boaventura de Sousa Santos,17  que afir-

ma que um dos  prob lemas da

modern idade é  a  hegemonia  da

racionalidade científica, que transforma

problemas éticos e políticos em proble-

mas técnicos; quando a técnica não re-

solve, os problemas éticos e políticos são

transformados em problemas jurídicos.

Infelizmente, muitas administrações mu-

n ic ipa is  tendem a  enf rentar  o

questionamento imposto pelo Estatuto da

Cidade mediante essa racionalidade ci-

entífica.

Diante do quadro de exclusão social que

caracteriza as cidades brasileiras, em um

contexto de privatização de serviços pú-

blicos e corte nos gastos sociais, uma

reflexão sobre a essência do Estatuto da

Cidade, que consiste na proposição de

uma nova ordem urbana, redistributiva

e includente, passa a ser tarefa impres-

cindível.

Entretanto, não se pode esquecer que o

Estatuto é apenas uma lei e, por isso,

pode ser encarada com ceticismo quan-

to à sua efetividade, tendo em vista o con-

traste entre a realidade urbana e o acer-

vo legal já existente que aborda ques-

tões urbano-ambientais. Nesse caso,

além de normatizar a responsabilização

dos operadores políticos que não cum-

pram os princípios da lei, o papel que o

Estatuto deve exercer, e que o diferen-

cia de outras leis, é o de incentivo à re-

tomada das discussões acerca da refor-

ma urbana; sobre as bases e princípios
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da função social da cidade.

A aprovação do Estatuto da Cidade colo-

cou nas mãos das administrações muni-

cipais um arcabouço legal que pode ge-

rar uma mobilização voltada para a trans-

formação social; essas administrações

podem utilizá-lo ou não. Cabe à socieda-

de civil participar e exigir que não seja

desperdiçada essa oportunidade, uma

vez que esta nova lei abre uma perspec-

tiva inovadora: a possibilidade da discus-

são democrática de um projeto de desen-

volvimento urbano que promova a inclu-

são social.


